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1. Relatório

 
A Comissão de Legislação, Justiça e Redação (CLJR) encaminha para análise e emissão de parecer jurídico o Projeto de Lei nº. 4.240/2015, por meio do qual se pretende modificar dispositivo da Lei nº 7.055/2015. 
O projeto é composto de três artigos. O artigo 1º altera o art. 6º da Lei nº 7.055/2015, cuja finalidade é viabilizar a abertura de créditos adicionais suplementares de 15% para 20% do valor das despesas do município de Patos de Minas previstas para o exercício de 2015. O artigo 2º consigna a revogação da Lei nº. 7.181, de 03 de novembro de 2015, por meio da qual se ampliou o limite para abertura de créditos adicionais, de 10% para 15%. Por fim, o art. 3º trata do início da sua vigência.
 
Na mensagem de nº. 406, de 18 de novembro de 2015, o Prefeito Pedro Lucas Rodrigues argumentou que a alteração é necessária face o “contexto sócio-econômico que o País vem passando, refletindo assim nos municípios e da própria dinâmica administrativa algumas dotações se mostram insuficientes para dar continuidade aos serviços públicos”.

 
2. Parecer 
           É notório que o objeto do aludido projeto de lei visa o interesse local a teor do disposto no art. 30, I da Constituição Federal e artigos 12 e 67 da Lei Orgânica Municipal, restando, portanto, atendida a competência legislativa municipal. 

           Nesse sentido, insta salientar que o Chefe do Executivo possui competência exclusiva para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária e, por conseguinte, para a modificação da referida lei, consoante disposto nos artigos 67, II, 71, 73, incisos VI, VII e VIII e 108 a 111 da Lei Orgânica Municipal. 

Entretanto, verifica-se que o projeto não veio instruído de documentos hábeis a demonstrar a necessidade pública de majorar de 15% para 20% a autorização para a abertura de créditos adicionais suplementares, sendo indispensável uma análise no mérito, por intermédio de estudos e justificativas técnicas, quanto à pertinência na elevação do referido índice em prol do interesse público.

Dessa forma, considerando-se que excepcionalmente é permitida a modificação do orçamento em vigor, com respaldo em autorização legislativa e indicação de recursos disponíveis a sustentar a abertura dos respectivos créditos, bem como que a proposta legislativa em análise contemplou referidos requisitos, a presente Comissão exara parecer favorável ao projeto de lei, face a sua legalidade e constitucionalidade. 
3. Conclusão

Ante ao exposto, esta Comissão se manifesta favoravelmente à competência municipal para legislar e à iniciativa do Chefe do Executivo para deflagrar o processo legislativo sobre a matéria prestigiada no Projeto de Lei n.º 4.234/2015.

Ressalte-se que o mérito do projeto, isto é, a conveniência, oportunidade e interesse público na alteração da proposta e, sobretudo, na abertura de créditos adicionais suplementares da Despesa Total Fixada para o exercício de 2015, dentre outros aspectos, depende da análise criteriosa dos senhores vereadores membros das comissões temáticas ou mesmo na votação em plenário, devendo-se atentar, em especial, para os itens “c” e “d”, do Parecer Jurídico nº. 84, da Procuradoria e Assessoria Jurídica desta Casa. 
 É o parecer.

Patos de Minas, 02 de dezembro de 2015.

Vereador Relator Lindomar Francisco Tavares
Vereador Otaviano Marques de Amorim
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